
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1963296 - SP (2021/0288348-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : DENIS GABRIEL DE ALMEIDA DA SILVA
ADVOGADOS : HELOÍSA HELENA SILVA PANCOTTI - SP158939

JOÃO BOSCO SANDOVAL CURY - SP095272
LUIZ GUSTAVO BOIAM PANCOTTI - SP173969
AUGUSTO JORGE CURY - SP364424

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO  
ASSISTENCIAL. PRESUNÇÃO DE MISERABILIDADE ABSOLUTA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA NÃO DEMONSTRADA. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "para que se configure o 
prequestionamento, não basta que a parte recorrente devolva a questão 
controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a 
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja 
exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal 
a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto." 
(AgInt no REsp n. 1.997.170/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

2. No caso, a questão relativa à presunção de miserabilidade absoluta 
da pessoa com deficência para fins do benefício assistencial não foi objeto de 
discussão, sequer implicitamente, no acórdão recorrido, não tendo servido de 
fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, que, diante do 
conteúdo probatório dos autos, concluiu que não restou demonstrada a 
condição de miserabilidade do Autor.

3. Em face da ausência de prequestionamento da matéria, incabível o 
exame da pretensão recursal por esta Corte, nos termos das Súmulas ns. 282 e 
356 do STF.

4. Hipótese em que o benefício pleiteado foi indeferido em virtude do 
não preenchimento do requisito da hipossuficiência econômica da parte 
Autora. Nesse contexto, a análise da pretensão recursal ensejaria 
obrigatoriamente o reexame do conjunto fático-probatório, o que não é 
admissível em sede de recurso especial por força da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1963296 - SP (2021/0288348-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : DENIS GABRIEL DE ALMEIDA DA SILVA
ADVOGADOS : HELOÍSA HELENA SILVA PANCOTTI - SP158939

JOÃO BOSCO SANDOVAL CURY - SP095272
LUIZ GUSTAVO BOIAM PANCOTTI - SP173969
AUGUSTO JORGE CURY - SP364424

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO  
ASSISTENCIAL. PRESUNÇÃO DE MISERABILIDADE ABSOLUTA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA NÃO DEMONSTRADA. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "para que se configure o 
prequestionamento, não basta que a parte recorrente devolva a questão 
controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a 
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja 
exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal 
a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto." 
(AgInt no REsp n. 1.997.170/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

2. No caso, a questão relativa à presunção de miserabilidade absoluta 
da pessoa com deficência para fins do benefício assistencial não foi objeto de 
discussão, sequer implicitamente, no acórdão recorrido, não tendo servido de 
fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, que, diante do 
conteúdo probatório dos autos, concluiu que não restou demonstrada a 
condição de miserabilidade do Autor.

3. Em face da ausência de prequestionamento da matéria, incabível o 
exame da pretensão recursal por esta Corte, nos termos das Súmulas ns. 282 e 
356 do STF.

4. Hipótese em que o benefício pleiteado foi indeferido em virtude do 
não preenchimento do requisito da hipossuficiência econômica da parte 
Autora. Nesse contexto, a análise da pretensão recursal ensejaria 
obrigatoriamente o reexame do conjunto fático-probatório, o que não é 
admissível em sede de recurso especial por força da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por DENIS GABRIEL DE ALMEIDA 

DA SILVA contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, e majorou os 

honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos 

dos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015.

Inconformada, sustenta a parte Agravante o equívoco do decisum agravado, ao 

argumento de que (fls. 329-330):
 
[...] foi analisada a questão de direito federalobjeto do Recurso Especial do 

autor, questão essa relativa, justamente,à interpretaçãodo artigo 20, § 3º, da Lei nº 
8.742/1993, ocasião em que o Tribunal a quo fixou a tese de que o critério 
matemático previsto no referido dispositivo de lei federal não é suficiente à 
averiguação da miserabilidade da pessoa com deficiência, não impedindo o 
órgão julgador de entender pela existência ou pela inexistência de tal miserabilidade 
com base em outros elementos probatórios dos autos.

 
Afirma, para tanto, que "o acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

manifestou, expressamente, sua interpretação a respeito do artigo 20, § 3º, da Lei 

n. 8.742/1993, interpretação essa que, aliás, rejeita o entendimento deste E. Superior 

Tribunal de Justiça de que o limite aritmético do art. 20, § 3º,da Lei n. 8.742/1993 

constitui presunção absoluta de miserabilidade" (fl. 330).

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do recurso ao 

Órgão Colegiado, com o seu provimento.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos da parte Agravante, as razões deduzidas neste 

recurso não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

No caso, o decisum impugnado considerou que "a pretensão recursal esbarra 

em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento – 

requisito viabilizador da abertura desta instância especial –, atraindo o óbice das 

Súmulas 282 e 356/STF" (fl. 316).

De fato, a questão relativa à presunção de miserabilidade absoluta da pessoa 

com deficiência para fins do benefício assistencial não foi objeto de discussão, sequer 

implicitamente, no acórdão recorrido, não tendo servido de fundamento à conclusão 

Documento eletrônico VDA40913521 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 08/04/2024 19:37:49
Código de Controle do Documento: 8790b4a4-3653-4a07-b60e-332bd6dbd666



adotada pelo Tribunal de origem, que, diante do conteúdo probatório dos autos, concluiu  

que não restou demonstrada a condição de miserabilidade do Autor.  

Ressalte-se, ainda, que a Parte Recorrente deixou de opor embargos 

declaratórios para a manifestação do órgão julgado acerca do tema. 

Ora, "[p]ara que se configure o prequestionamento, não basta que a parte 

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É 

necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como 

seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 

vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto." (AgInt no REsp n. 

1.997.170/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

Assim, em face da ausência de prequestionamento da matéria, incabível o 

exame da pretensão recursal por esta Corte, nos termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
Nesse sentido, os seguintes julgados:
 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PEDIDO DE NOVA PERÍCÍA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS E CONCEITO DE INCAPACIDADE. TEMA NÃO 
PREQUESTIONADO. REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
NÃO COMPROVAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de violação ao 
art. 489 do CPC.

III - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do Tribunal Federal.

IV - O juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, 
fundamentadamente, aquelas que considerar desnecessárias, nos termos do princípio 
do livre convencimento motivado, não configurando cerceamento de defesa o 
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando 
devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de dados suficientes à 
formação do convencimento. Precedentes.

V - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
não ter a Agravante preenchido os requisitos para a concessão do benefício de 
aposentadoria por invalidez, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 
o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
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VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.995.390/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
19/10/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. MAJORAÇÃO DE MULT A DIÁRIA. IMPLEMENTAÇÃO 
DE BENEFÍCIO. RESTABELECIMENTO DE PENSÃO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA ENUCIADO N. 83 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
majorou multa diária na implementação de benefício previdenciário em ação de 
restabelecimento de pensão. No Tribunal a quo negou-se provimento ao recurso.

II - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 
Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, 
não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 
211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

III - Por outro lado, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria 
em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no 
enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida."

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.312.869/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 
27/9/2023.)

 
Ademais, no caso em exame, conforme já ressaltado, o benefício pleiteado foi 

indeferido em virtude do não preenchimento do requisito da hipossuficiência econômica 

da parte Autora. Confira-se o seguinte excerto do voto condutor do acórdão recorrido, in 

verbis (fls. 254-255):
 
Assim sendo, diante do conteúdo probatório dos autos, dispondo o 

requerentede estrutura e aparato de bens visivelmente acima da média brasileira, em 
que pese mencionar sobreviver com renda insuficiente, entendo que não restou 
demonstrada acondição de miserabilidade, não estando o Autor submetido a risco 
social.

O benefício assistencial é destinado a pessoas em condição 
demiserabilidade, que destoa da apresentada pelo Autor, pois demonstrou viver em 
situaçãosocioeconômica favorável se comparada à realidade nacional.

Reforço que, nos termos da fundamentação, a verificação da condição 
dehipossuficiência não se prende à mera análise aritmética da renda familiar, sendo 
“necessário o revolvimento de todo o conjunto probatório, através do qual se possa 
aferir eventual miserabilidade”.

Diante da não comprovação da miserabilidade, prescindível a análise 
deeventual deficiência do Autor.
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Desta forma, ausente requisito essencial à concessão do 
benefícioassistencial, de rigor a rejeição do pedido inicial, nos termos da r. 
sentença. 

 
Nesse contexto, a análise da pretensão recursal ensejaria obrigatoriamente 

o reexame do conjunto fático-probatório, o que não é admissível em sede de recurso 

especial por força da Súmula n. 7 do STJ.

Ilustrativamente:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ESTADO 
DE MISERABILIDADE NÃO RECONHECIDO. INVERSÃO DO JULGADO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Fazem jus ao benefício assistencial previsto no art. 203, V, da CF/88, no 
valor de um salário mínimo, a pessoa com deficiência e o idoso com 65 anos de 
idade ou mais, que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção, 
nem de tê-la provida por sua família, nos termos do art. 20 da Lei 8.742/1993.

2. O acórdão confirmou a sentença que julgara improcedente o pedido de 
concessão de benefício assistencial com base nas peculiaridades do caso concreto, 
que levaram à conclusão de que o núcleo familiar não se enquadra na concepção 
legal de hipossuficiência econômica.

3. A adoção de entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probat ório dos autos, circunstância vedada pela Súmula 
7 do STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.928.947/SP, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 
11/5/2023.)

 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE PRESTAÇÃO 

CONTINUADA. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, 
QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR 
A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO 
CPC/1973. NÃO COMPROVADA A HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
N. 7/STJ.

I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS objetivando a concessão do benefício da assistência social 
de prestação continuada.

II - A Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.112.557/MG, sob 
o regime de recursos repetitivos, firmou o entendimento de que o critério objetivo de 
renda per capita mensal inferior a 1/4 do salário mínimo - previsto no art. 20, § 3º, 
da Lei n. 8.742/1993 - não é o único parâmetro para aferir hipossuficiência, podendo 
tal condição ser constatada por outros meios de prova.

III - No caso dos autos, a negativa de concessão do benefício assistencial 
não se limitou apenas ao critério objetivo fixado no § 3º do art. 20 da Lei n. 
8.742/1993, tendo sido considerado, também, pelo Tribunal de origem, o contexto 
fático da situação familiar na qual vive a parte autora.

IV - A inversão do julgado, portanto, de modo a acolher a tese recursal, de 
que teria comprovada a condição de miserabilidade, demandaria necessariamente o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na instância 
especial ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."

V - Recurso especial não conhecido. (REsp n. 2.003.425/SP, relator 
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Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 
10/3/2023.)

 
Dessa forma, a ausência de impugnação específica, ainda que a um só dos 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, induz o não conhecimento total 

do agravo em recurso especial, na forma da pacífica jurisprudência da Corte Especial 

deste STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.963.296 / SP
Número Registro: 2021/0288348-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10050801120198260438 53441202320204039999

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENIS GABRIEL DE ALMEIDA DA SILVA
ADVOGADOS : HELOÍSA HELENA SILVA PANCOTTI - SP158939

JOÃO BOSCO SANDOVAL CURY - SP095272
LUIZ GUSTAVO BOIAM PANCOTTI - SP173969
AUGUSTO JORGE CURY - SP364424

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ASSISTENCIAL - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DENIS GABRIEL DE ALMEIDA DA SILVA
ADVOGADOS : HELOÍSA HELENA SILVA PANCOTTI - SP158939

JOÃO BOSCO SANDOVAL CURY - SP095272
LUIZ GUSTAVO BOIAM PANCOTTI - SP173969
AUGUSTO JORGE CURY - SP364424

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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